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“Onde inexiste riqueza, não pode haver 

tributação”
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(2024, p. 352) representam as receitas derivadas do Estado, isto é, aquelas em que “o Estado 

observância da legalidade”.







–

da Constituição Federal, segundo o qual, “sempre que possível, os impost

pessoal e serão graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte” (Brasil, 1988).



[…] Há, isso sim, o dever de todos contribuírem, na medida da sua capacidade 

Segundo Aliomar Baleeiro (2018, p. 508) “a capacidade contributiva é, de fato, a 

, “é

princípio da igualdade.” Para Leandro Paulsen (2020, p. 72) a capacidade contributiva não 



efetiva, razão pela qual “onde inexiste riqueza, não pode haver tributação. E a riqueza tem de 

ser real, não apenas aparente”. A observação evidencia que a tributação so





autor, “nada impediria que as taxas e contribuições de melhoria fossem graduadas segundo a 

exigência do artigo 145, §1º, da CF”.

“

”





Segundo Mateus Pontalti (2024, p. 147), “a rigor, há apenas dois tributos em que há a 

impostos incidir a sistemática da não cumulatividade.” No entanto, o Superior Trib
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o princípio “tem a ver com a criação de mecanismos de racionalização (simplificaç

tornem a norma tributária mais fácil de ser compreendida e aplicada em massa”

(2007, p. 138) conceitua a praticabilidade como “a denominação que se dá a todos os meios e 

técnicas utilizáveis com o objetivo de tornar simples e viável a execução das leis.” Portanto, a 

desde a sua origem, conforme se depreende do art. 150, § 5º, segundo o qual, “a lei determinará 

mercadorias e serviços”



–

–



Por fim, o parágrafo quarto do art. 145 da Constituição Federal dispões que “as 

alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos”

De acordo com Seefelder e Campos (2020, p. 25), “o cenário tributário nacional é de 

–

–

processos e trilhões de reais”.
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, conforme previsto no art. 126, III, “d”, do 
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965) entende que “a sistemática também é um estímulo à 

informalidade nas atividades econômicas, a sonegação fiscal e a concorrência desleal”.

–

–



“

” (Brasil, 2013)











De acordo com Barbosa, Nojosa e Martins (2025), fatores como “o padrão de consumo 

de parte dos impostos às famílias de uma região para outra”.






























